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Opinião

permaneceu mudo durante toda 
a “descida de emergência”. Isto, 
contrariando o facto de ambos os 
relatórios fazerem referências a 
diversos sinais sonoros gravados 
pela “caixa negra” de gravação de 
voz nos últimos minutos do voo.

O esforço em se atirar para 
cima dos ombros do Comandan-
te do voo TM 470 a responsa-
bilidade do acidente começa a 
esboroar-se com estas pequenas 
mas importantes revelações. E 

ainda não nos disseram a que 
velocidade é que a aeronave em-
bateu no solo e qual era a atitu-
de da mesma nesse momento. 

Nenhum dos relatórios nos 
explica porque é que a aerona-
ve não entrou a pico no solo, 
mas sim varrendo-o por mais de 
seiscentos metros. Tem de ha-
ver explicação técnica para isso.

No seu comunicado, os opera-
dores moçambicanos chamaram 
a atenção para a necessidade de se 

investigar tudo o que é recomen-
dado pelo Anexo XIII da ICAO. 
E, de entre essas questões, está a 
da manutenção da aeronave. O 
historial de avarias que antecedeu 
o acidente desta aeronave é muito 
importante. Ou ela não acabava 
de sair da manutenção por se ter 
detectado uma avaria num voo 
que efectuara no dia anterior?

Por último, e no que diz res-
peito à questão do seguro, abor-
dado no artigo da vossa página 

5 da edição em causa, há a infor-
mar que a empresa seguradora já 
pagou. As partes que tinham de 
ser ressarcidas já o foram e, con-
venhamos que, nestas coisas, as 
seguradoras não atiram dinhei-
ro pelo cano de esgoto abaixo.

É mais um contra-argu-
mento à “teoria do suicídio”.

Para além das questões aqui 
levantadas, há muitas outras para 
as quais os relatórios Preliminar e 
Interino ainda não deram nem ex-

plicação nem resposta. Esperemos 
pois que o Relatório Final desta 
comissão de investigação não seja 
cópia dos que a nossa Polícia faz 
sobre as causas da quase totalidade 
dos acidentes de viação – “exces-
so de velocidade e embriaguês”.

Por incrível que pareça, na 
declaração das causas de mor-
te dos acidentados no voo LAM 
470 é afirmado: “morte por 
embate a alta velocidade”...

(Continuação da página anterior)
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Da diversidade dos “sonhos”

O antigo líder do governo ita-
liano, Silvio Berlusconi, falando, 
em 2012, de supostos subornos 
que a empresa pública italiana 
Finmeccanica teria dirigido a 
favor de ministros e outros polí-
ticos no Brasil, Panamá, Índia e 
Indonésia, para fornecer a esses 
países grandes navios de guerra 
assim como aviões militares, afir-
mou que, nestas realidades extra-
-europeias, os negócios funcio-
nam assim: se os políticos locais 
não forem “satisfeitos” nada será 
feito, e o negócio irá fracassar.

Uma tal afirmação levantou 
duras críticas, principalmen-
te porque foi feita por um dos 
mais influentes homens políti-
cos italianos dos últimos vinte 
anos. O hipócrita mundo da cân-
dida política italiana revoltou-
-se contra afirmações inaceitá-
veis, tornando-as uma arma de 
luta contra o empresário que 
se tinha dado à vida política.

Não restam dúvidas de que 
Berlusconi foi – na Itália demo-
crática – o pior primeiro-ministro 
daquela República. Mas o seu 
extremo realismo e até cinis-
mo, naquela circunstância, ti-
nha identificado um problema 
concreto e extremamente sério. 
Num mundo que se pretende 
globalizado, em que o WTO e 
as outras organizações interna-
cionais procuram ditar regras 
claras e aparentemente univer-
sais, o suborno continua um dos 
requisitos principais para “com-
petir” fora da Europa, naqueles 
países onde há matérias-primas 
e outras grandes oportunidades.

Aquilo que emerge do ar-
tigo de “Il Fatto Quotidiano” 
(um diário italiano conceituado 
e muito engajado no jornalis-

mo de investigação), e que o 
“Canal de Moçambique” quis 
apresentar aos seus leitores, le-
vanta questões que a intuição 
política de Berlusconi tinha, em-
bora de forma provavelmente 
“politically incorrect”, realçado. 

Não se trata, neste caso, de su-
bornos, pelo menos até hoje não 
têm evidência disso. Nem se sabe 
se Scaroni adquiriu aquele ter-
reno no belo Bilene para passar 
férias com os seus filhos. Mas 
aquilo que se sabe – por meio das 
gravações de chamadas telefóni-
cas por parte da Polícia italiana 
– é que o próprio Scaroni tinha 
um “sonho”. Na sua qualidade de 
AD (ou seja, o verdadeiro chefe) 
da maior empresa pública italia-
na, a ENI, presente na exploração 
de gás natural em Cabo Delgado, 
Scaroni podia ter muitos sonhos: 
por exemplo, aumentar o volume 
de negócios da ENI e, indirecta-
mente, beneficiar o maior accio-
nista, o Estado italiano; ou de-
senvolver uma terra ainda pobre, 
Cabo Delgado, mediante acções 
de responsabilidade social desti-
nadas ao crescimento e envolvi-
mento participativo das comuni-
dades locais; assim como mostrar 
que é possível explorar um re-
curso não renovável, tal como o 
gás, de forma ambientalmente 
respeitosa e mediante uma comu-
nicação ambiental e do risco mo-
derna e consciente. Gostaria de 
saber, como italiano que estuda 
há anos as questões relacionadas 
com desenvolvimento em Mo-
çambique, se a ENI tem adop-
tado esta estratégia no território 
de Cabo Delgado junto às comu-
nidades locais. Tenho as minhas 
dúvidas, aliás, quase certezas, 
que pouco disso tenha sido feito.

Mas o sonho de Scaroni era 
outro: nada daquilo que acabo de 
mencionar. Não. Scaroni preten-
dia, mediante um relacionamento 
claramente privilegiado com o 
então chefe do Estado moçambi-
cano, Guebuza, ter um acesso pri-
vilegiado a terrenos preciosos, que 
este próprio Estado deveria guar-
dar cuidadosamente ou distribuir 
nas formas apropriadas, que a lei 
da terra claramente identifica. Ter-
renos que ele ia utilizar para pas-
sar férias com a sua família, de-
fendendo a ausência de qualquer 
conflito de interesses relativamen-
te à sua posição preferencial, que 
colocava-o num patamar diferente 
de qualquer outro indivíduo, seja 
moçambicano ou estrangeiro.

Não é importante, portanto, 
pelo menos na lógica que estou 
tentando seguir, estabelecer se 
o facto ocorreu ou não. Muito 
mais significativa é a intenção de 
alguém que, no papel de plenipo-
tenciário da ENI, já somou uma 
condenação a três anos pelo cri-
me de desastre ambiental por má-
-gestão da central eléctrica de Por-
to Tolle (na Itália) e terá de passar 
por um processo devido a um 
suborno de cerca de 198 milhões 
de USD em favor do então minis-
tro da Energia da Argélia, Chekib 
Khelil, para obter 8 biliões de 
euros de concessões petrolíferas.

Do lado moçambicano ou, 
no geral, dos países em vias de 
desenvolvimento e ricos em 
matérias-primas, este episódio 
estimula outras reflexões: diante 
do poder das grandes multinacio-
nais, estes países parecem ainda 
desprovidos das armas necessá-
rias para tirar os justos dividen-
dos em prol das suas populações. 
Armas acima de tudo éticas, em 

que o interesse público constitua 
a estrela guia dos governantes; 
mas também armas negociais de 
cariz político, em que se consiga 
distinguir, no seio das actividades 
assim como dos comportamentos 
dos interlocutores internacionais, 
quais os aspectos positivos e pro-
veitosos, e quais os negativos, que 
devem ser recusados e ultrapassa-
dos. Que tipo de papel está a exer-
cer o Estado moçambicano no 
enorme negócio do gás em Cabo 
Delgado e do carvão em Tete? 
Quais as estratégias para garantir 
a primazia do interesse das suas 
populações? Quais as leis, vín-
culos e controlos ambientais que 
estas grandes multinacionais de-
vem respeitar? E como elas vão 
dar conta da sua actividade e do 
relativo impacto junto às popu-
lações eventualmente afectadas? 

Estas perguntas, muito além do 
episódio reportado neste jornal – 
que entretanto merece ser escla-
recido em todos os seus porme-
nores – irão constituir um grande 
banco de prova para o novo Pre-
sidente da República e para o seu 
Executivo. A via para a paz passa 
também por aqui, pela capacida-
de de o Governo tirar o máximo 
proveito para os seus cidadãos 
dos investimentos estrangeiros. 
Talvez possa ser este um “sonho” 
que merece ser perseguido, muito 
mais do que ter uma vivenda fami-
liar num terreno exclusivo ao pé 
da praia no Sul de Moçambique.
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